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			Antes de tudo, gostaria de justificar as razões para a escolha do tema para a realização deste livro. Sou paulistano, nascido no bairro do Belenzinho, num hospital de frente ao edifício da unidade da Febem do Tatuapé (antigo Instituto Disciplinar), filho de migrantes nordestinos que saíram de sua terra natal (Alagoas) para tentar a vida na capital paulista. Vivíamos num bairro da periferia (São Miguel Paulista), e logo cedo percebi que a vida das camadas empobrecidas na cidade de São Paulo era árdua e difícil. 


			No início da década de 1980, nas raras oportunidades em que passeava com meus pais pelo centro histórico da cidade e na praça da Sé, observei a grande quantidade de crianças indigentes e maltrapilhas pedindo esmolas ou cometendo pequenos furtos nas ruas para sobreviverem e me dei conta de que, apesar da pobreza em que vivia, existiam crianças em condições sociais ainda mais degradantes. 


			Essas experiências de infância e os acontecimentos transmitidos nos meios de comunicação sobre o aumento da delinquência infantil motivaram-me a pesquisar esse tema, não na atualidade, mas recuando cerca de um século, no período da Primeira República e da Belle Époque. Meu recorte temporal começa no período da Abolição da Escravidão, em 1888, percorrendo todo o período da República Velha, até chegar ao ano de 1927, quando foi promulgada a primeira legislação sobre a infância no Brasil (Código de Menores Mello Mattos). A escolha desse período histórico deve-se ao fato de que a cidade de São Paulo experimentou seu primeiro surto de desenvolvimento urbano, industrial e populacional, motivado pelo aumento do volume de imigrantes, causando diversos problemas sociais devido ao amontoamento urbano, surgindo no centro da cidade os primeiros cortiços. Seria nesses cortiços que surgiriam os maiores índices de “delinquência infantil” daquela época. Assim, o objeto histórico principal desta obra será as condições sociais dessas crianças em estado de marginalização devido à desestruturação familiar causada pela miséria, tendo como consequência o abandono pelos seus pais e a tutela pelo Estado, o qual impunha um regime disciplinar que lhes tirava a individualidade e fazia com que ficassem sem voz e sem opinião sobre seu destino. Foi nesse período histórico que o governo republicano começou a tomar medidas mais incisivas e autoritárias sobre a questão do aumento da “delinquência”: formulando leis, decretos e criando novas instituições correcionais e disciplinares com objetivo, de acordo com o discurso oficial, de resgatar essa infância abandonada. Enfim, foi entre o final do século XIX e as primeiras décadas do século XX que a questão da infância marginalizada tomou um novo rumo político e social, tornando-se uma questão de Estado. 


			A referência teórico-metodológica contida neste livro fundamenta-se especialmente nas pesquisas do filósofo e historiador francês Michel Foucault em seus livros: A Verdade e as Formas Jurídicas (2002); História da Sexualidade (1988); Microfísica do Poder (1979); Os Anormais (2001) e Vigiar e Punir (2004). Analisando principalmente o processo de criação de instituições de controle social (orfanatos, asilos, reformatórios, colégios correcionais, internatos, prisões, clínicas etc.) que tinham por função retirar do convívio da sociedade moderna, civilizada e industrializada aqueles considerados pelas autoridades políticas, médicas e jurídicas como possuidores de anormalidades e degenerações físicas e morais. Ou seja, os assim chamados marginais e desajustados pelas normas estabelecidas na sociedade (doentes, delinquentes, criminosos, prostitutas, loucos etc.). Dessa maneira, Michel Foucault definiu que a sociedade moderna fundamentava-se na exclusão social desses indivíduos e no enquadramento das populações consideradas perigosas dentro de rígidos sistemas disciplinares, em que a classificação, a análise médica, a vigilância comportamental e a disciplina pelo trabalho eram essenciais, e cuja infância marginalizada está dentro desse conjunto social. Outros historiadores franceses importantes nesse estudo são: Michelle Perrot com seu livro Os Excluídos da História (1988), Philippe Ariès, com seu livro História Social da Criança e da Família (1981), e Jacques Donzelot, com seu livro A Polícia das Famílias (1980). Quanto aos historiadores brasileiros que se dedicaram ao estudo da infância como objeto histórico, destacam-se Maria Luíza Marcílio, Irene Rizzini, Esmeralda Blanco Bolsonaro de Moura, Mary Del Priori, entre outros. A história da infância, por ser um objeto historiográfico complexo e repleto de variações, demanda a colaboração interdisciplinar das Ciências Humana para a sua compreensão. Por fim, nos últimos 30 anos, a infância tem ganhado bastante espaço nas pesquisas historiográficas. Antes considerada algo menor diante das questões de Estado, hoje, ela tem uma enorme relevância nos novos estudos acadêmicos para a melhor compreensão do processo histórico da nossa sociedade.
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Capítulo 1


			As condições sociais das crianças marginalizadas na cidade de São Paulo durante a República Velha


			Foi entre o final do século XIX e as primeiras décadas do século XX que a situação da marginalização e criminalidade infantil apresentou-se de forma mais radical e visível para a sociedade. O abandono infantil já era uma prática corriqueira desde o período colonial e no século XIX as crianças desafortunadas eram acolhidas pelas famílias ou pelas entidades religiosas, em que prevaleciam as práticas da caridade. Segundo Maria Luiza Marcílio, a assistência à infância abandonada teve três fases distintas no seu processo histórico no Brasil:


			A primeira fase, de caráter caritativo, estende-se até meados do século XIX. A segunda fase — embora mantendo setores e aspectos caritativos — evoluiu para o novo caráter filantrópico, e está presente, a rigor, até a década de 1960. A terceira fase, já nas últimas décadas do século XX, surge quando se instala entre nós o Estado do Bem-Estar Social, ou o Estado-Protetor, que pretende assumir a assistência social da criança desvalida e desviante. Só a partir dessa fase,c a criança tornou-se, na lei, sujeito de Direito, partícipe da cidadania.1


			Assim, entre o final do século XIX e nas primeiras décadas do século XX prevaleceu a assistência filantrópica para a infância abandonada. Segundo as estatísticas governamentais, o crescimento demográfico da população urbana e as profundas transformações socioeconômicas que atingiram a capital paulista no final do século XIX ocasionaram um aumento significativo nos índices de “delinquência infantil” na cidade de São Paulo. Sendo assim, as antigas estruturas religiosas de acolhimento tornaram-se obsoletas diante da demanda social, havendo a necessidade de reformas no sistema de assistência à infância. O Estado e os setores da sociedade civil tomaram as iniciativas para o enfrentamento dessa questão social, não mais assistida exclusivamente pela caridade, baseada no sentimentalismo paternal, mas avaliadas e verificadas por parâmetros científicos. Todavia, mesmo com a ascensão da filantropia, não houve a extinção total das instituições de caridade religiosa, que se mantiveram durante o século XX. Neste capítulo será feita uma explanação explicativa do desenvolvimento urbanístico e social da cidade de São Paulo na virada do século XIX para o século XX e os diversos eventos históricos que transformaram o perfil da capital paulista: a abolição da escravidão e a inserção ao trabalho livre, a vinda dos imigrantes, o desenvolvimento industrial, a transformação urbanística e, posteriormente, as razões sociais e históricas do aumento da “delinquência infantil” na capital paulista acompanhado pelas primeiras tentativas do Estado e da sociedade civil de controlar esse fenômeno social.


			1.1 – São Paulo: uma cidade em plena transformação socioeconômica e urbanística


			Durante todo o século XX, a cidade de São Paulo tornou-se sinônimo de desenvolvimento econômico e crescimento urbano. Em poucas décadas deixou de ser uma pequena vila provinciana e entreposto comercial de tropeiros para converter-se numa das maiores e mais importantes metrópoles do Brasil. A primeira fase do desenvolvimento urbanístico e demográfico paulistano deu-se na virada para o século XX. Essa intensa transformação social pode ser definida na citação da socióloga urbana Raquel Rolnik:


			Cidade de fronteiras abertas. Assim se configurou São Paulo no início deste século: palco que se preparava para ser território sob domínio de capital. Em menos de 30 anos, São Paulo passa de cidade/entreposto comercial de pouca importância no país escravocrata para cidade-vanguarda da produção industrial no País. Esta passagem se produziu em um momento de transformações profundas na ordem social: passagem de um Estado Império escravocrata para a República do trabalho assalariado. Esta transição, redefinição do social, foi uma transformação multidimensional: mudaram enredos, palcos e personagens. Podemos detectar esta transição de várias formas: focalizando a atenção na transformação das relações econômicas ou sociais ou ainda nas instituições políticas.2


			Nos anos finais dos oitocentos, a capital paulista teve um crescimento populacional sem precedentes. Em pouquíssimas décadas, o número de habitantes multiplicou-se em mais de 20 vezes em menos de 50 anos, tendo seu apogeu entre os anos de 1890 – 1900: 
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			Quadro 1 – Evolução percentual de população – São Paulo (1872 – 1920)


			Fonte: Relatório do crescimento populacional da cidade 1872 – 1920. Secretaria dos Negócios Metropolitanos, p. 171 apud SANTOS, 2003, p. 33


			Esse intenso crescimento populacional de São Paulo é resultado de diversos eventos históricos e sociais que ocorreram nas últimas décadas do século XIX. A época da derrocada do sistema escravista coincidiu com o aumento da industrialização nas cidades e a ascensão do mercado de trabalho livre. O crescimento industrial impulsionou a expansão urbana. Até a segunda metade do século XIX a participação das indústrias na economia era incipiente, o aumento que ocorreu na virada do século foi significativo, São Paulo respirava modernidade e progresso. “De fato, nunca em nenhum período anterior, tantas pessoas foram envolvidas de modo tão completo e tão rápido num processo dramático de transformações de seus hábitos cotidianos.”3 Diante de tal configuração socioeconômica, não havia mais espaço na nova sociedade industrial para instituições arcaicas como a escravidão. O processo de libertação dos escravos permitiu a desvinculação de mão de obra aos antigos senhores. Todavia muitos deles permaneceram nas fazendas, enquanto outros migravam com suas famílias para as cidades em busca de melhores oportunidades de trabalho. Porém, para a classe empresarial, a mão de obra dos ex-escravos e libertos era considerada desqualificada e incivilizada para as fábricas, devido à crença de que o trabalho escravo realizado nas fazendas de café seria culturalmente diferente do trabalho na produção fabril. “A substituição do escravo negro pelo imigrante livre foi acompanhada por um discurso que difundia a solução como alternativa progressista, [...] civilizados e laboriosos trariam sua cultura para desenvolver a nação.”4 A solução encontrada pelo governo e pela classe empresarial foi a imigração massiva de europeus, principalmente italianos, para a cidade de São Paulo. “A elite brasileira [...] acreditava que a substituição da força de trabalho dos escravos e libertos através de uma política de imigração massiva de europeus poderia superar os obstáculos à higiene e à civilização.”5 O incentivo à imigração europeia foi regulamentado pela Lei Provincial n.º 44, de 16 de abril de 1874:


			Art. 1.º - Fica o Presidente da Provincia autorisado a subvencionar a associação Auxiliadora da Colonisação e Immigração fundada nesta Provincia: 


			§ 1.º - Com a quantia de 20$000 pela introdução de cada um colono ou immigrante maior de 10 annos. 


			§ 2.º - Com a metade desta quantia pelos menores de 10 annos, [...]. 


			§ 5.º - O pagamento desta subvenção será realizado logo que os colonos ou immigrantes aportem a Santos ou a qualquer outro porto da Provincia. [...]. 


			Art. 2.º - O Governo Provincial, [...] marcará o modo de verificar a chegada dos colonos ou immigrantes aos portos desta Provincia, da subsequente pagamento da subvenção, que se realizará immediatamente. [...]. 


			§ 2.º - Os colonos ou immigrantes que se conduzirem bem em relação as condições do contrato até a sua terminação, serão premiados pelo Governo com a quantia de 50$000. 


			§ 3.º - Este premio, porém, será concedido somente aos chefes de familia, e também ao indivíduo ou colono que tiver economia separada.6  


			Com o incentivo do governo provincial, inclusive com uma bonificação financeira e outras vantagens, nas duas últimas décadas do século XIX, intensificou-se a vinda de imigrantes e de suas famílias para a cidade de São Paulo, competindo pelos empregos com os brasileiros. “E uma vez na cidade, o ânimo dos adventícios italianos tornou-se o de ascensão social através da competição com a gente nativa.”7 Tal política imigratória influenciou diretamente na constituição étnica e demográfica paulistana, cujo índice de imigrantes aumentava enquanto dos nacionais diminuía. Conforme o quadro abaixo (Quadro 2):
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			Quadro 2 – Habitantes da cidade por nacionalidade 1872 – 1895 


			Fonte: Relatório do crescimento populacional da cidade 1872 – 1920. Secretária de Estado dos Negócios Metropolitanos, p. 171 apud SANTOS, 2003, p. 35


			Para as autoridades políticas e a elite paulistana era interessante a vinda massiva dos imigrantes, pois significava a regeneração étnica e cultural que o país estava precisando para estabelecer-se como nação civilizada. Segundo Carlos José Ferreira dos Santos:


			Apreende-se, assim, por parte dos grupos ligados ao governo em São Paulo, uma “vontade” de que a população da urbe paulistana fosse de origem européia e branca. Isso pode ser percebido mais expressivamente quando das raras vezes que os Anuários e Relatórios populacionais trataram da parcela nacional. Era quase sempre para constatar com entusiasmo a sua “inferioridade” em relação à “superioridade” da presença estrangeira, que trazia “enormes vantagens [...] para o crescimento vegetativo de São Paulo” [...] para a transformação da “Paulicéia numa grande cidade italiana.”8


			Com a vinda dos imigrantes em grande quantidade para São Paulo, a necessidade de operários para as fábricas paulistas foi suprida, enquanto a população nacional ficaria relegada à marginalização e à subempregabilidade. “As oportunidades para os negros em São Paulo eram limitadas. O impacto da imigração no lugar dos negros no mercado de trabalho foi devastador, tanto ideológica quanto quantitativamente.”9 Aos negros e mestiços restavam os serviços mais pesados e aviltados e a informalidade como vendedores ambulantes. Segundo Gilberto Freyre, era corriqueira a presença dos negros pelas ruas da capital apregoando suas mercadorias. “Cantavam quase todos pelas ruas os seus pregões como se repetissem cantos de um ritual [...] tinham para os ouvidos dos brasileiros mais progressistas [...] o mau sabor de um arcaísmo vergonhoso.”10 Percebe-se claramente que a divisão social do trabalho na cidade de São Paulo estava bem demarcada: o trabalho fabril ficaria para as famílias imigrantes e aos nacionais restariam outros serviços de menor importância e a informalidade.


			Os problemas sociais decorrentes do crescimento demográfico desordenado não demoraram a aparecer. A vinda massiva de imigrantes nos anos finais do século XIX e início do século XX causou um inchaço populacional, pois a cidade não tinha estrutura física e habitacional para acolher tantas pessoas, assim, começam a surgir no centro da cidade aglomerações urbanas irregulares conhecidas como cortiços. “O cortiço é a longa fila de cômodos geminados, que dão para um pátio ou corredor comum e que tem banheiro, cozinha e tanque coletivos.”11 Segundo o sociólogo Lucio Kowarick:


			O cortiço e a modalidade de habitação proletária mais antiga em São Paulo. [...] está ligado aos primórdios da industrialização que se iniciou nas últimas décadas do século XIX. A partir desta época, a população da cidade que, em 1890 tinha 65.000 habitantes, aumenta vertiginosamente em decorrência do grande fluxo de imigrantes. [...]. Assim, o cortiço desponta e expande-se em decorrência de uma nova relação de exploração, na qual o trabalhador precisa adquirir, com o salário que aufere, os meios de vida para sobreviver. [...]. Mão-de-obra sub-remunerada, não tem condições de adquirir ou alugar uma casa, pois o custo da mercadoria habitação transcende em muito o preço da força de trabalho. Desta forma, [...] o cortiço, subdivisão de cómodos em maior número possível de cubículos, aparece como a forma mais viável para o capitalismo nascente reproduzir a classe trabalhadora, a baixos custos.12


			Pelas análises do sociólogo Lucio Kowarick, percebe-se que o surgimento dos cortiços no final do século XIX estava inserido na lógica do capitalismo: o aumento da produção industrial e a reprodução do proletariado. Sendo assim, atendia a uma demanda habitacional para os imigrantes trabalhadores da indústria paulista. Os cortiços estavam localizados no centro histórico (Santa Ifigênia, Bixiga e Bom Retiro) ou nas proximidades das regiões industriais (Brás, Mooca, Barra Funda). Contudo as condições habitacionais e higiênicas desses aglomerados eram extremamente precárias e seus habitantes eram constantemente vítimas de surtos epidêmicos, causando preocupação às autoridades políticas e aos profissionais da saúde, que consideravam os encortiçados como viciosos e infecciosos. “[...] os cortiços são vistos tanto como um problema de controle social dos pobres quanto como uma ameaça às condições higiênicas da cidade.”13 Segundo o historiador Sydney Chalhoub:


			As classes pobres não passaram a ser vistas como classes perigosas apenas porque poderiam oferecer problemas para a organização do trabalho e a manutenção da ordem pública. Os pobres também ofereciam perigo de contágio. Por um lado, o próprio perigo social representado pelos pobres aparecia no imaginário político brasileiro de fins do século XIX através da metáfora da doença contagiosa: [...]. Os intelectuais-médicos grassavam nessa época como miasmas na putrefação, [...] analisavam a realidade, faziam seus diagnósticos, prescreviam a cura, [...]. E houve então o diagnóstico de que os hábitos dos moradores pobres eram nocivos a sociedade, e isto porque as habitações coletivas seriam focos de irradiação de epidemias, além de, naturalmente, terrenos férteis para a propagação de vícios de todos os tipos.14


			No período do final do século XIX e nas duas primeiras décadas do século XX houve a elaboração de leis de contenção a construção de cortiços na cidade de São Paulo, que deveriam obedecer aos projetos de remodelamento urbanístico. A proibição da construção dessas aglomerações habitacionais estava inscrita no Código Sanitário de 2 de março de 1894:


			Artigo 138. Deve ser terminantemente prohibida a construcção de cortiços, convindo que as municipalidades providenciem para que desappareçam os existentes. 


			Artigo 139. Não devem ser toleradas as grandes casas subdivididas, que servem de domicilio a grande número de indivíduos. 


			Artigo 140. Todas as exigências estabelecidas para as habitações em geral devem ser applicadas ás habitações das classes pobres. 


			Artigo 141. As villas operarías deverão ser estabelecidas fóra da agglomeração urbana. 


			Artigo 142. As casas para habitação das classes pobres deverão ser construidas em grupos de 4 a 6, no maximo. 


			Artigo 143. As installações hygienicas deverão ser particulares para cada caso. 


			Artigo 144. Deve ser determinada a lotação dessas casas, não sendo permittidos aposentos de dormir com menos de 14 metros cubicos livres para cada indivíduo. 


			Artigo 145. Não deve ser permittida lavagem de roupas no interior destas habitações e, para evital-o, convém que as municipalidades cuidem do estabelecimento de lavanderias públicas.15


			Evidentemente, essas regras contidas no Código Sanitário não foram obedecidas, porque a construção dos cortiços atendia aos interesses dos proprietários que locavam esses cubículos. Além disso, os moradores imigrantes não aceitavam passivamente a entrada dos inspetores sanitários e dos policiais em suas casas, havendo conflitos. Assim, o Estado tinha que intervir de forma mais branda e sutil, diferentemente do que aconteceu em outras regiões populares da cidade. A vida cotidiana nos cortiços, suas consequências sociais e a intervenção do Estado sobre essa população serão abordadas e analisadas mais adiante.


			Os projetos urbanísticos realizados pelo governo municipal na cidade de São Paulo no final do século XIX foram influenciados pelas tendências arquitetônicas importadas da Europa. À medida que a cidade de São Paulo desenvolvia-se urbanisticamente, foram sendo incorporadas as aspirações reformistas dos grandes centros europeus, principalmente da cidade de Paris, pela política urbanística do século XIX conhecida como haussmannização.16 “[...] se costuma chamar de haussmannização, essa operação conjunta de política e higiene que consiste em desafogar o centro da capital [...] pelo duplo movimento das aberturas de vias de circulação e alta dos aluguéis, gerado pelas demolições.”17 Essa política de reformismo urbanístico do início do século XX ficou conhecida no Brasil como “bota abaixo” e iniciou-se durante a gestão do primeiro prefeito da cidade de São Paulo, Antônio da Silva Prado, tendo continuidade pelos seus sucessores. Segundo Mary Del Priore e Renato Pinto Venâncio: 


			Após 1889, [...] foi dado início ao que ficou conhecido como a era do bota – abaixo. O espaço urbano colonial, fruto de uma experiência secular de adaptação da arquitetura portuguesa aos trópicos, cede agora lugar a projetos de reurbanização orientados pela abertura de largas avenidas e pela imitação de prédios europeus; decisão levada a cabo pelos poderes públicos e que implicava desalojar milhares de famílias pobres – a maior parte delas de negros e mulatos –, expulsando-as de áreas centrais, onde habitavam em cortiços, para locais de difícil edificação. Dessa maneira, a mesma cidade que se embelezava era também aquela que inventava a favela, termo que nasce nessa época.18


			Essa política reformista tinha como prioridade a reformulação do espaço urbano, delimitando as regiões privilegiadas, as vilas operárias e as áreas mais degradadas do centro urbano, onde se concentravam as populações marginalizadas. “Este movimento é fruto de uma das faces dos conflitos urbanos gerados na cidade capitalista: a segregação sócio-territorial.”19 Raquel Rolnik define essa política de segregação social e urbanística:


			A lei organiza, classifica e coleciona os territórios urbanos, conferindo significados e gerando noções de civilidade e cidadania diretamente correspondentes ao modo de vida e à micropolítica familiar dos grupos que estiveram mais envolvidos em sua formulação. Funciona, portanto, como referente cultural fortíssimo na cidade, [...] ao estabelecer formas permitidas e proibidas, acaba por definir territórios dentro e fora da lei, ou seja, configura regiões de plena cidadania e regiões de cidadania limitada.20


			Os projetos urbanísticos tinham por essência delimitar os espaços urbanos e confinar as populações marginalizadas em áreas específicas da cidade, nas quais o Estado poderia manter o controle social de seus habitantes. “Na sociedade industrial conquistadora, não há lugar para os marginais.”21 Semelhante processo de confinamento ocorreu um século antes nas cidades industriais inglesas, onde os reformistas planejavam o controle das populações empobrecidas. Friedrich Engels, filósofo alemão, e seu companheiro de ideias, Karl Marx, testemunharam esse crescimento demográfico e industrial das cidades inglesas, e utlizando-se da metáfora do mito do “Leito de Procusto”22, denunciavam a intolerância desses legisladores reformistas diante da miséria dessas populações empobrecidas. “Mas estes sábios malthusianos estavam de tal maneira convencidos da infalibilidade da sua teoria que não hesitaram um só momento em lançar os pobres no leito de Procuste das suas idéias e tratá-los, [...] com a mais revoltante dureza.”23 As regiões mais atingidas pela política reformadora do governo municipal em 1911 correspondiam ao sul da Sé, a várzea do Carmo e o largo do Rosário, antiga zona do baixo meretrício e da boemia paulistana no século XIX, onde predominava a população negra e mestiça. “Nota-se, [...] que essa região deveria ser frequentada e habitada por uma população no geral pobre e com uma significativa presença da parcela nacional, desde os tempos da escravidão.”24 A socióloga Raquel Rolnik explica a localização e as características da região do baixo meretrício, principal local onde a reforma urbanística iria interferir na cidade de São Paulo:


			Em São Paulo, na virada do século, foram três os principais espaços que constituíram a zona do meretrício: as ruas da Esperança, do Quartel, Senador Feijó, Beco do Trem e dos Mosquitos; a rua Libero Badaró e a rua São João, na altura do largo do Paissandu. As três regiões foram deslocadas por ocasião das reformas urbanísticas empreendidas na capital a partir de 1911. A primeira região era a zona do baixo meretrício e também a principal concentração de cortiços onde habitavam os negros e mulatos. Foi demolida em 1911 para a construção da praça da Sé; todos os moradores foram removidos, numa ação de despejo que contou com a participação da polícia.25


			A imagem registrada pelo fotógrafo italiano Vincenzo Pastore (1865 – 1918) mostra os casarios e cortiços arruinados da rua da Esperança, esquina com a travessa do Quartel, nas proximidades do largo da Sé, em 1910, um ano antes da completa demolição desses imóveis, época do projeto de intervenção e reforma urbanística proposta pelo governo de Antônio da Silva Prado (1899 – 1911), com a expulsão sistemática de seus moradores pela polícia de costumes para as áreas periféricas. Coincidentemente, nessa região concentravam-se os prostíbulos do baixo meretrício disfarçados de bares e botequins, apresentando os maiores índices de indigência, criminalidade e prostituição infantil na época (Figura 1). 
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			Figura 1 – Retrato do fotógrafo italiano Vincezo Pastore: Casario da rua da Esperança, esquina com a travessa do Quartel, zona do baixo meretrício, região da atual praça da Sé. São Paulo, 1910


			Acervo: Instituto Moreira Salles. São Paulo – SP


			O projeto de modernização urbana de São Paulo realizado pelo governo solapava os vestígios das antigas vilas provincianas existentes nesses bairros desde o início século XIX, propunha a destruição de casas; a transposição de igrejas; a ampliação de ruas e avenidas; a reformulação da arquitetura urbana e, também, a expulsão de seus moradores para regiões periféricas da cidade. “Ruas, praças, becos, igrejas desapareciam ou eram remodelados. Costumes e pessoas eram prescritas, presas ou excluídas.”26 Segundo o historiador Carlos José Ferreira dos Santos:


			O antigo Largo do Rosário, por sua vez, foi reurbanizado e rebatizado com o nome de um dos prefeitos que mais se empenharam nessa modernização europeizante: Conselheiro António Prado. Agentes da modernização optaram pela destruição não só física, mas também de valores historicamente construídos, buscando a reconstrução sem contradições e procurando oferecer um novo significado àquele espaço. Novamente é possível discutir que a procura pela remodelação arquitetônica de São Paulo esteve relacionada à formulação de uma nova percepção do que deveria ser a cidade e seus lugares, à tentativa de eliminação de tradições inconvenientes e à marginalização dos indesejáveis.27


			Além do embelezamento urbanístico, outro motivo da intervenção do Estado era o saneamento dessas regiões lúgubres, sendo os principais focos de surtos epidêmicos na época. “A cidade com suas principais variáveis espaciais aparece como um objeto a medicalizar.”28 As ações médicas visavam especialmente ao controle das doenças por meio da demolição de lugares estreitos e abertura de ruas e avenidas para a melhor circulação do ar, prevenindo principalmente a tuberculose e outras moléstias. “Era uma velha crença do século XVIII que o ar tinha uma influência direta sobre o organismo, [...] Daí a necessidade de abrir longas avenidas no espaço urbano, para manter o bom estado de saúde da população.”29 Sendo assim, foi efetiva a participação dos higienistas nos projetos urbanísticos da cidade paulistana. A moralização dos costumes da população também foi alvo das políticas públicas do governo. Para as autoridades, esses bairros eram habitados por pessoas das classes baixas, aferradas à imoralidade. “Doença, imoralidade e pobreza se enredaram numa trama maldita de tal modo que as condições de moradia precárias eram imediatamente associadas à imoralidade e a doenças.”30 Nos discursos políticos, esses preconceitos estavam presentes. Segundo Carlos José Ferreira dos Santos:


			É interessante apreciar as expressões médico-sanitárias utilizadas pelo prefeito para descrever o supostamente “feio, sujo e perigoso” como uma “chaga mal cicatrizada” que deveria ser extirpada pela ação “científica” dos projetos modernizadores, da administração e da higiene pública. O que nos remete a uma postura que justificava a ação dos poderes municipais a partir de um suposto preceito pelo qual o município deveria ser organizado e gerenciado por princípios baseados na ciência positiva da medicina e do direito.[...]. Percebe-se que a preocupação de Washington Luís originava-se muito da necessidade de controlar essas áreas. O próprio discurso médico-sanitário do prefeito cede espaço a uma análise moral baseada numa argumentação jurídica em que se sobressai a visão policial em se tratando do comportamento das pessoas que viviam ou frequentavam aquele lugar.31


			Esse entusiasmo reformador e higienista contagiava não somente as autoridades políticas, mas toda a sociedade paulistana, que via as reformas urbanísticas como necessárias para transformar a cidade de São Paulo em um modelo de metrópole civilizada, nos moldes das cidades europeias, superando seu arcaísmo colonial. O discurso da imprensa paulista disseminava também as intenções do governo de mudanças no cenário urbano para a sociedade em geral, como, por exemplo, nessa matéria publicada pelo jornal O Estado de São Paulo, em 23 de janeiro de 1911: 


			Coisas da cidade – Melhoramentos da capital


			O problema dos melhoramentos da cidade está [...] apaixonando a opinião pública. Não só o assupmto interessa a todos os municipes, como é crença geral que o momento é opportuno para dar-lhe solução. Ou remodelamos agora a nossa capital, ou teremos atrazado o seu progresso, ficando com um enorme prejuizo que as gerações futuras terão que resarcir com sacrificios extraordinarios. O phenomeno é também dos que lisonjeiam o nosso amor próprio, pois demonstra que a nossa população ja saiu da simplicidade provinciana para as aspirações mais elevadas de uma metrópole mais civilizada [...]. Nós todos sentimos as pulsações de nosso progresso, vemos que as construcções não se interrompem e crescem no decurso dos annos seguidos, vemos que as rendas públicas, federaes, estaduaes e municipaes tem um augmento progressivo, sendo que só as primeira arrecadas em S. Paulo, representam quasi 50 por cento da renda total. Tudo nos indica que S. Paulo não é só a capital do nosso Estado, mas também uma zona immensa que lhe é tributaria graças a nossa rede ferroviaria, que por sua vez obedeceu nosso destino histórico assignalado pelas incursões dos bandeirantes pelo sertão brasileiro. Este movimento em favor dos melhoramentos indica, portanto, uma exigência organica da cidade e sua satisfação é fatal, sob pena de difficultarmos ou anniquilarmos a vida em S. Paulo. Queremos reformar a nossa cidade, que afinal é o nosso lar, dando-lhe mais conforto e formosura.32 


			Assim, nas primeiras décadas do século XX, a cidade de São Paulo transformou-se numa verdadeira arena de disputas por territórios urbanos entre as classes sociais, em que prevaleceram aquelas privilegiadas, que tinham maior poder político e econômico. Quanto aos desafortunados, expulsos de suas moradias, eles mesclavam-se aos imigrantes em seus “guetos italianos” ou retiravam-se para as periferias, dando origem aos bolsões de miséria existentes até hoje. Os fatores referentes às transformações sociais e a reconfiguração do cenário urbano trouxeram à cidade riqueza e prosperidade para uma minoria privilegiada, mas também aumentaram significativamente os índices de exclusão social, inclusive agravando a questão da infância marginalizada. Nos próximos tópicos serão analisadas a vida cotidiana e a marginalização das crianças nos cortiços e nas ruas do centro da capital paulista.


			1.2 – A dinâmica social dos cortiços e das ruas centrais da cidade de São Paulo e o fenômeno da criminalidade e delinquência infantil


			O cortiço foi uma parte importante na constituição da paisagem urbana e cultural da cidade de São Paulo entre o final do século XIX e as primeiras décadas do século XX. Esse tipo de habitação foi o espaço em que a maioria dos imigrantes acomodava-se, mesmo com as deficiências de estrutura e higiene. Apesar de ser o elemento hegemônico, os imigrantes não eram os únicos a constituírem a população dos cortiços, havia também famílias brasileiras, tornando o cortiço um ambiente bastante heterogêneo. “Alta intensidade de vida social em espaço exíguo. Nele misturam-se trabalhadores e vagabundos, famílias e solteiros, negros, brancos e mulatos nascidos no Brasil, bem como portugueses, espanhóis, italianos.”33 As características dos cortiços e de seus habitantes na rua Caetano Pinto, no bairro do Brás, são descritas pela escritora Zélia Gattai em seu livro de memórias Anarquistas graças a Deus:


			Devido a seus cortiços famosos, a Rua Caetano Pinto, no Brás, afastava de suas calçadas moradores de outras ruas. Mal-afamada pelas brigas e bafafás diários, tornara-se tabu, habitada sobretudo por italianos do Sul da Itália [...]. Passei a admirar seus moradores desde que soube terem eles destruído uma carrocinha de cachorro, pondo os laçadores a correr debaixo de tabefes e pontapés. Nunca mais voltaram. Polícia não circulava na Caetano Pinto, os habitantes faziam suas próprias leis. Não havia soldado que por ali se aventurasse. População extremamente religiosa, profundamente patriota, de sangue quente. [...]. As mulheres tinham fama de valentes, discutiam de janela a janela, batiam nos filhos, à moda italiana: violentos tapas na cara. [...] Dos fogareiros a carvão, colocados nas calçadas, as panelas fumegantes desprendiam aroma de molhos e de guisados, que entrava pelas narinas dos passantes, despertando apetite. Aos domingos, não havia tráfego de automóveis pela rua. Os homens não trabalhavam, a maioria ocupava a pista de paralelepípedos, jogando bocha e malha.34 


			As memórias contidas no livro da escritora, filha de anarquistas italianos, mostram as características dos cortiços e como seus habitantes mantiveram vivas suas tradições e hábitos culturais (comportamento, dialetos, culinária, jogos, religiosidade etc.). Eles transformavam esses lugares em verdadeiros “territórios italianos”, não admitindo nenhuma intervenção externa do governo em suas vidas cotidianas. Segundo Raquel Rolnik: 


			Os espaços da cidade são política e socialmente diferenciados de acordo com os grupos sociais que nela habitam, de tal modo a definir “territórios” distintos. A grosso modo os pobres amontoam-se em bairros precários e os ricos espalham-se em espaços monumentais. Ao mesmo tempo em que há separação e recorte, ocorre um processo de identificação e reconhecimento internamente a cada região. Confinados em determinadas zonas da cidade, os grupos sociais acabam de certo modo controlando seus respectivos territórios e, sobretudo identificando-se com eles. Assim o bairro segregado não é apenas um lugar no espaço da cidade, mas é o próprio grupo social que o ocupa e com ele se identifica.35


			Durante o período da reforma urbanística, os cortiços não sofreram demolições e sua população não foi expulsa, apesar disso, não escaparam das intervenções morais e sanitárias dos órgãos públicos que frequentemente agiam para deter os surtos epidêmicos que periodicamente assolavam a cidade. “Sua sujeira e promiscuidade é [...] apontada como responsável pelas epidemias. [...]. Assim, cortiços e cortiçados são imediatamente identificados com sujeira, peste, imoralidade e barbárie.”36 Os surtos epidêmicos que afetavam São Paulo, especialmente a cólera, febre amarela, tuberculose e a gripe espanhola de 1918, tinham como principal foco de disseminação os cortiços, localizados no centro da cidade. “Exemplo típico [...] foi Santa Ifigênia, onde em 1893 existiam 60 cortiços [...] particularmente afetada pela epidemia de febre amarela que assolou a cidade no final do século.”37 A cidade precisava preparar-se para o combate aos surtos epidêmicos. “Dar saúde à cidade significava, [...] desinfetá-la, ou seja, erradicar os cortiços de onde os focos contagiosos poderiam se alastrar.”38 O jornal O Fanfulla noticiava em 23 de março de 1906 o surto de tuberculose na cidade:


			A Tuberculose ceifa suas vítimas: a insuficiência de ar e de luz, o dia-a-dia com numerosas pessoas em ambientes muito pequenos, mal ventilados, úmidos e baixos, produz a clorose, a anemia, etc... (Essa) gente reduzida a aglomerar-se em dez ou doze pessoas em um ou dois comodos porque os ganhos escassos e o crescimento dos aluguéis não permitem que tenham meios para alargar-se um pouco. (Nos bairros pobres) onde à noite se recolhe todo o exército de quem trabalha e produz, as moradias coletivas e os cortiços se transformam em verdadeiros pombais humanos, onde se vive numa promiscuidade de gente e de sexos... 39


			Segundo Maria Auxiliadora de Decca, sobre a alta mortalidade infantil nos cortiços:


			Dado o quadro precário de existência da classe operária no Brasil, a higiene e a saúde no meio operário foram extremamente insuficientes desde 1890 até 1930, [...] continuou a apresentar altos índices de mortalidade por tuberculose, doenças infecto-contagiosas, elevadas cifras de mortalidade infantil, etc. Nos bairros operários e pobres das grandes cidades ou capitais brasileiras não havia saneamento básico, fiscalização, rede de esgotos, água encanada, sendo os poços construídos muito próximos das fossas; tudo isso [...] faziam com que ali a contaminação fosse maior e a mortalidade infantil mais alta que nos outros bairros.40


			Essa preocupação com a propagação das epidemias vinha principalmente das classes abastadas, que reivindicavam das autoridades políticas e sanitaristas a desinfecção da cidade. “Do ponto de vista dos grupos dominantes, o discurso visava sanar a cidade das epidemias que frequentemente assolavam a cidade, trazendo grandes temores às camadas mais abastadas que se sentiam na iminência de também serem contaminadas.”41 As regiões onde se localizavam os cortiços eram as que tiveram maior crescimento populacional nas últimas décadas do século XIX e início do século XX, isso por causa do incentivo governamental de imigração de famílias italianas. Todavia a cidade não tinha estrutura física para acomodar o grande número de imigrantes que chegava a São Paulo. “Estima-se que a terça parte das habitações existentes em São Paulo era compostas de cortiços. [...] pode-se inferir que a maioria dos habitantes de São Paulo do início do século XX vivia nesse tipo de moradia.”42 Nos cortiços encontravam-se os maiores índices de natalidade e mortalidade infantil da capital paulista. Nos quadros 3 e 4 constam os índices de natalidade entre os anos de 1898 a 1919 e mortalidade entre os anos de 1897 a 1902 da capital paulista e do bairro operário do Brás:
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							17598


						

							

							2123


						

					


					

							

							1907


						

							

							10248


						

							

							2618


						

							

							1918


						

							

							16783


						

							

							2063


						

					


					

							

							1908


						

							

							10830


						

							

							2696


						

							

							1919


						

							

							16916


						

							

							1944


						

					


				

			


			Quadro 3 – Natalidade aproximada na cidade de São Paulo e no bairro operário do Brás de 1898 a 1919 


			Fonte: Anuários Estatísticos da Secção de Demografia, 1897/1919 apud MOURA, 1982, p. 156
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							De 0 a 1 mês


						

							

							De 1 a 12 meses


						

							

							De 1 a 5 anos


						

							

							De 5 a 10 anos


						

					


					

							

							Ano


						

							

							Capital – Brás


						

							

							Capital – Brás


						

							

							Capital – Brás


						

							

							Capital – Brás


						

							

							Capital – Brás


						

					


					

							

							1897


						

							

							3194 1118


						

							

							545 138


						

							

							1344 489


						

							

							1178 448


						

							

							127 43


						

					


					

							

							1898


						

							

							2918 865


						

							

							579 193


						

							

							1226 311


						

							

							976 326


						

							

							137 35


						

					


					

							

							1899


						

							

							2558 767


						

							

							431 129


						

							

							1055 286


						

							

							966 318


						

							

							106 34


						

					


					

							

							1900


						

							

							2290 571


						

							

							407 88


						

							

							959 266


						

							

							837 200


						

							

							87 17


						

					


					

							

							1901


						

							

							2704 808


						

							

							471 105


						

							

							1092 336


						

							

							1036 337


						

							

							105 30


						

					


					

							

							1902


						

							

							3019 789


						

							

							531 121


						

							

							1202 315


						

							

							1155 320


						

							

							131 33


						

					


				

			


			Quadro 4 – Mortalidade infantil aproximada na cidade de São Paulo e no bairro operário do Brás de 1897 a 1902


			Fonte: Anuários Estatísticos da Secção de Demografia, 1897/1919 apud MOURA, 1982, p. 154


			São notórios os altos índices de mortalidade infantil que, para as autoridades médicas, essas ocorrências explicavam-se pela insalubridade dos cortiços, mas também pela falta de cuidados higiênicos dos pais. “Vemo-nos no direito de concluir que essas pessoas pobres e mal alojadas sentiam um amor banal por suas criancinhas [...] ignoravam as formas mais complicadas e mais modernas do sentimento da família.”43 A atuação médica orientava-se na reeducação familiar. “A figura do médico sanitarista era apresentada no discurso do poder médico como indispensável para a tarefa de melhorar as condições de vida da população.”44 Esses discursos contemplavam os métodos higiênicos, combatendo práticas populares. “A conquista desse mercado pela medicina implicava, portanto, uma destruição do império das comadres, uma longa luta contra suas práticas consideradas inúteis e perniciosas.”45 Segundo Margareth Rago:


			O discurso médico, partindo das classes dominantes, condenava autoritariamente quase todas as práticas populares de cuidados com a infância, [...]: uso de remédios caseiros no tratamento das doenças, utilização da chupeta, alimentação dos recém-nascidos com farinhas diversas em substituição ou em reforço ao leite, uso da faixa, etc. [...] convencê-las da importância dos ensinamentos científicos da puericultura, eliminar hábitos atrasados e irracionais [...] seria um meio de proteger a infância, de diminuir o índice de mortalidade infantil.46


			As crianças conviviam e brincavam em ambientes pouquíssimo higiênicos, motivo que fez a saúde infantil ficar suscetível à ocorrência de doenças. “Levantando as causas gerais da mortalidade infantil, o discurso médico apontava a hereditariedade, a ignorância e a pobreza como as mais importantes.”47 Isso faz acreditar que as famílias não tinham como prioridade os cuidados com a sua prole. Todavia a maioria dos pais não tinha condições econômicas e sociais para que pudessem arcar com todos os cuidados necessários. Para as autoridades médicas, os elevados índices de mortalidade infantil também eram consequência do descuido das mães pela saúde de seus filhos. “Do mesmo modo, a ignorância das mulheres era responsabilizada pela alta taxa de mortalidade das crianças, uma vez que as mães desinformadas e ignorantes das classes pobres não sabiam cuidar da higiene dos recém-nascidos.”48 Essas mães ainda se utilizavam de antigas crendices terapêuticas vinda dos tempos coloniais na cura de doenças infantis. “De muito uso na medicina caseira, [...] foi a arruda; empregada pelas comadres nos partos, dada a sua capacidade de aumentar o poder contrátil do útero.”49 A utilização de métodos arcaicos medicinais resultava na maior incidência de mortalidade infantil entre as crianças das famílias das classes populares. “O frágil organismo de uma criança é o que oferece menor resistência aos efeitos desfavoráveis de um modo de vida miserável.”50 Diante dessas circunstâncias, as crianças encortiçadas eram as principais vítimas das doenças epidêmicas que assolavam São Paulo no início do século XX. “A criança pobre, mal vestida, mal nutrida, sem resistências imunológicas orgânicas, vivendo agrupada [...] em cubículos estreitos, [...] insalubres, estaria muito mais sujeita às enfermidades do que as mais favorecidas.”51 Além da altíssima mortalidade, houve também um agravamento nos índices de rejeição e do abandono das crianças naqueles bairros. 


			O quadro abaixo faz parte do relatório do chefe de polícia da capital paulista no ano de 1895. Obsevando detalhadamente, percebe-se que o maior nível de mortalidade infantil concentrava-se nos bairros socialmente mais problemáticos da cidade de São Paulo, onde havia maior aglomeração de cortiços: Sé, Consolação, Santa Ifigênia e Brás (Quadro 5).


			

				

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Distrito


						

							

							Feto


						

							

							Criança


						

							

							Adulto


						

							

							Total


						

					


				

				

					

							

							Sé


						

							

							22


						

							

							76


						

							

							32


						

							

							130


						

					


					

							

							Consolação


						

							

							55


						

							

							168


						

							

							43


						

							

							266


						

					


					

							

							Sta. Ephigênia


						

							

							13


						

							

							52


						

							

							18


						

							

							83


						

					


					

							

							Bráz


						

							

							19


						

							

							113


						

							

							46


						

							

							178


						

					


					

							

							Villa Marianna


						

							

							4


						

							

							8


						

							

							10


						

							

							22


						

					


					

							

							Sant’Anna


						

							

							3


						

							

							33


						

							

							13


						

							

							49


						

					


					

							

							Penha


						

							

							1


						

							

							1


						

							

							4


						

							

							6


						

					


					

							

							Lageado


						

							

							-


						

							

							-


						

							

							1


						

							

							1


						

					


					

							

							S. Bernardo


						

							

							-


						

							

							-


						

							

							1


						

							

							1


						

					


					

							

							Total


						

							

							117


						

							

							451


						

							

							168


						

							

							736


						

					


				

			


			Quadro 5 – Óbitos por causas naturais – Relatório do chefe de polícia de 1895


			Fonte: Relatório de óbitos por causas naturais do chefe de polícia da cidade de São Paulo de 1895. Acervo: Arquivo Público do Estado de São Paulo (Apesp)


			Além disso, observando a tabela vê-se o alto número de natimortos e mortes na primeira infância, confirmando o aumento nos índices de infanticídio e abandono. Veja nessa notícia de O Estado de São Paulo de 1903: “Está recolhido no posto policial do Sul da Sé o menor de dez annos de edade de nome José Maria que foi encontrado em abandono na rua Lavapés.”52 O antigo costume de enjeitar crianças nas portas das casas permaneceu no século XX na cidade de São Paulo, aliás, houve um agravamento dessa situação social, apesar da ampliação e do desenvolvimento do sistema assistencial. Em muitos casos, o abandono dessas crianças era devido à grave condição de indigência das mães. “Na rua da Gloria foi encontrado, [...] o menor de dez annos de edade José Gourlart de Castro. O menor declarou a autoridade ter sido abandonado pela sua mãe, Vicência de tal, porque não tem casa e que anda pelas ruas como vagabunda.”53 O Estado de São Paulo informava em 5 de março de 1911:


			Criança abandonada


			Às duas horas da tarde de hontem um desconhecido, batendo a casa n. ٣١ da rua Magdalena, entregou a pessoa que attendeu um pequeno envolucro sem que desse explicação alguma. Dizia apenas que o tinham feito portador do embrulho e nada mais. O desconhecido desappareceu e as pessoas da casa, tratando de verificar o conteúdo, foram surprehendidas com o encontro de uma criança que parecia muito doente. Antes que o facto fosse communicado á polícia a criança veio a fallecer. Juntamente com a criança, que é do sexo masculino, foi encontrada uma certidão do seu nascimento, em ١٢ de dezembro de ١٩٠٧, com a declaração de ser filho legitimo de Domingos Carnicelli, morador a rua Brigadeiro Luis Antônio, ٢٨٨. A polícia do districto na Liberdade iniciou investigações sobre o caso.54 


			Além dos casos de abandono, aumentaram os índices de infanticídio na cidade. O Estado de São Paulo noticiava que havia sido encontrado um bebê morto na Santa Ifigênia: 


			Criança estrangulada


			Na madrugada de hontem, depois das 2 horas, um empregado da limpeza pública que faz a remoção do lixo da rua dos Tymbiras, encontrou em um caixão, na esquina da rua Santa Ephigenia, o cadáver de uma criança recém-nascida quando despejava o conteúdo do mesmo na carroça. Surprhendido com o facto, [...] deu parte do ocorrido ao guarda alli de serviço que, [...] communicava o encontro do cadáver ao Dr. Arthur Rudge, 1 delegado. Acompanhado do médico legista da polícia Dr. Marcondes Machado, aquella autoridade dirigiu-se ao local indicado. Em seguida foi providenciado sobre a remoção do pequeno cadáver que já estava em estado de putrefação, para o necrotério da polícia central, [...]. Depois de uma série de diligências, a autoridade deteve para averiguações uma mulher de cor preta que dizem estar informada da origem da criança. [...]. Do minucioso exame que precedeu, o Dr. Castilho concluiu que o feto nasceu vivo e [...] a sua morte foi determinada por asphyxia por estrangulação. As diligências até agora [...] todas tem sido infrutíferas para a descoberta dos auctores de tão bárbaro crime.55


			Apesar das iniciativas educacionais do governo e da sociedade para melhorar o tratamento das crianças, a prática do infanticídio, condenável pelo Código Penal de 1890,56 permaneceu comum no cotidiano da população mais pobre. As autoridades políticas e a sociedade não se preocupavam apenas com a mortalidade infantil e a saúde física das crianças pobres nos cortiços, mas também com a moralidade delas, ou seja, com a formação do caráter desses infantes. Naquela época era muito comum encontrar crianças o dia inteiro brincando e perambulando pelos corredores e pátios dos cortiços, andando em grupos completamente despreocupados. A presença dessas crianças ociosas nos cortiços causava preocupação às autoridades, pois associava-se a ociosidade com a vadiagem e com a delinquência. “As medidas tomadas pelas autoridades caminhavam no sentido de reprimir a vadiagem, [...] por meio do arrefecimento do controle social.”57 Segundo Esmeralda Bolsonaro de Moura:


			Mas, a rua é, também, o espaço do ócio, do comportamento visto como imoral, o espaço do crime, o espaço onde se reproduzem formas de sobrevivência tidas como verdadeiramente marginais, onde as misérias sociais estão em permanente e contundente exposição. É, enfim, o espaço no qual a ordem estabelecida tem de lidar com sua própria vulnerabilidade: o ambiente das ruas [...] torna-se ameaçador. A rua adquire assim, uma identidade perversa, associada ao crescimento da cidade, identidade que se reproduz para além do universo das elites.58


			As justificativas para a preocupação do Estado com os menores diziam respeito ao perigo da degeneração moral que os cortiços poderiam causar na formação social e psíquica das crianças, que, ambientadas num meio considerado vicioso pelas autoridades políticas e sanitaristas, teriam prejudicada a construção do caráter infantil. Mesmo as pequenas meninas não escapavam das péssimas influências dos outros adultos no cortiço: “E quantas meninas que hoje, em tal podridão de ambiente malsão, arregalam os olhos e ouvir as palavras obscenas e sorriem aos atos equivocos, [...] irão amanhã aumentar o batalhão das Nanás de fancaria. Tristes efeitos do ambiente!”.59 Segundo esse artigo do jornal italiano O Fanfulla, de 3 de abril de 1913, os repórteres relatavam o estado de degeneração moral em que as crianças estavam submetidas nos cortiços paulistanos:


			No quintal, o grupo de meninos, mais numeroso ainda, gritava formando círculo em volta do cão moribundo que uivava lamentosamente. No grupo dos meninos não passava nem um vislumbre de piedade. Nem a agonia daquele pobre animal tocava a sensibilidade de seu coração infantil. Saímos com a impressão daquela crueldade precoce. Tristes, deplorando o futuro daqueles pequenos seres que ninguém educa, que ninguém ensina a respeitar a dor, que não têm a menor noção de caridade humana...60


			Nesses cortiços, em que a maioria dos moradores eram operários, e trabalhavam em tempo integral, os pais não tinham o tempo necessário para oferecer a devida educação à prole, deixando as crianças livres e à solta nos cortiços e nas ruas. “No início do século XIX, uma grande parte da população, a mais pobre e mais numerosa, vivia como as famílias medievais, com as crianças afastadas da casa dos pais.”61 As autoridades políticas, a imprensa e a sociedade responsabilizavam esses pais ausentes pelo abandono de seus filhos, que estariam vulneráveis à influência perniciosa das ruas, com todo arcabouço de perversidades. O artigo de Couto de Magalhães escrito para a revista A Cigarra, de 25 de maio de 1914, sintetizava essas preocupações da sociedade com relação às crianças ociosas e desocupadas nos cortiços:


			Crianças as soltas


			Clamar pela assistência á infância no sentido de certos paes vigiarem os filhos, é gritar no deserto. Não podem, pelas circunstâncias da vida, exercer essa fiscalização com o cuidado necessário para garantir sempre a vida dos filhos, evitando-lhes, principalmente, as imprudências próprias da puerícia e que os expoem aos mais graves perigos. O chefe da familia sai cedo de casa e vai para o trabalho, que abandona á tarde, [...] a mulher também a deixa, com rumo diverso, para ajudal-o na vida, os filhos ficam em casa, [...] é quase sempre um miserável tugúrio, encafuado num cortiço, sem ar nem luz, e muito menos sem quintal, [...] aquellas ganham as ruas e ahi se divertem. Mas a rua é um perigo permanente, debaixo de mil e uma formas, entre as quaes avultam o bonde, os autos, os caminhões, vehiculos de toda espécie em summa, [...]. E dahi os freqüentes desastres que registra diariamente a chronica das nossas vias públicas e dos quaes são victimas quasi sempre as crianças a que nos referimos, deixadas nas ruas pelos paes, [...]. Mas si aquelles não devem ser advertidos por essa situação, têm responsabilidade, [...] a cuja educação não provêem devidamente, deixando-os ás soltas, entregues aos seus próprios instinctos, nessa escola de todos os vícios que é a rua das grandes cidades. Não freqüentando collegio, não aprendendo officio de espécie alguma, habituando-se a vagabundagem, por ausência de freios paternos, atiram-se a todas as aventuras perigosas que lhes suggerir a irreflexão, expondo-se a mil e um perigos, dos quaes não raro a morte é o lúgubre epilogo.62


			Nesse artigo, podemos identificar as principais preocupações da sociedade com relação à ociosidade infantil, especialmente pelo fato de essas crianças estarem afastadas da escola e do aprendizado de um ofício pela falta de incentivo dos pais, vivendo no ambiente das ruas, ficando sujeitas aos perigos da delinquência e da criminalidade. Com a ausência das mães, porque essas trabalhavam fora de casa, os filhos eram deixados aos cuidados de terceiros ou ficavam sozinhos, sendo também mais um sinal da desarticulação da estrutura familiar. “São os pais de família, que cedendo aos vícios [...] acabam corrompendo os filhos, são as mulheres, que [...] trazendo ao mundo filhos sem pai, estão minando as bases que garantem a ordem moral da sociedade.”63 Segundo o filósofo alemão Friedrich Engels:


			O trabalho da mulher na fábrica desorganiza [...] a família, e [...] as consequências mais desmoralizantes, tanto para os pais como para as crianças. Uma mãe que não tem tempo de se ocupar do seu filho, de lhe dedicar durante os primeiros meses os cuidados e a ternura normais, uma mãe que mal tem tempo de ver o filho, que não pode ser mãe para ele, torna-se fatalmente indiferente; trata-o sem amor, sem solicitude, como uma criança estranha. As crianças que crescem nestas condições mais tarde estão completamente perdidas para a família, incapazes de se sentir em casa no próprio lar que fundam, porque apenas conhecem uma existência isolada; contribuem necessariamente para a destruição da família.64


			Nessa época, houve inúmeros casos de desestruturação familiar relatados no Juizado de Órfãos. Nesse auto de depósito, de 13 de setembro de 1907, o requerente Oscar Friederich pede ao juiz de órfãos para ser nomeado responsável pela jovem Olga Bischoff, de 14 anos de idade, devido ao mau comportamento dos pais da menina:


			Exmo. Ilmo. Sr. Dr. Juiz de Orphãos da 2ª Vara 


			Chegando ao conhecimento desta Curadoria que em casa do Sr. Oscar Friederich se acha a menor Olga Bischoff de 14 anos de idade, filha de Ernesto Bischoff e Paulínia Bischoff requer a V. Ex.ª a nomeação do referido Sr Oscar Friederich para depositário da menor, visto como os paes têm pouca ou nenhuma importância ligada a filha, sendo que o pae abandonou a família e a mãe se acha atualmente a frente de um botequim, onde reúnem quasi sempre pessoas suspeitas. São Paulo 13 de Setembro de 1907.65 


			As denúncias de agressões contra as crianças pelos pais sucediam-se no Juizado de Órfãos. “Chegando ao conhecimento deste juízo que na Travessa do Quartel n. 6-A existe uma criança de nome Allipio de 4 annos que é muito maltratado, expede-se mandado de apreensão [...] para ser apresentado a este juízo.”66 As crianças que sofriam maus-tratos no ambiente familiar não se furtavam de fugir de casa. A fuga de três crianças dos abusos dos pais foi veiculada pelo jornal O Estado de São Paulo em 1916:
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